
 

 

Eixo Prioritário I – Competitividade, Inovação e Conhecimento 

 

 

Sistema de Apoio a Infraestruturas 
Científicas e Tecnológicas 

- Infraestruturas Científicas – 
 

 
Alteração ao Aviso de Abertura de Concurso para Apresentação de 

Candidaturas 

- SAIECT-IEC/1/2013 – 

 

 

 

 

 

 



Aviso de Abertura de Concurso para Apresentação de Candidaturas 
- SAIECT-IEC/1/2013 – 

Alteração ao Aviso 

 
 

 
 

2/4 

 

 

Sistema de Apoio a Infraestruturas Científicas e Tecnológicas 

- Infraestruturas Científicas – 

 

Alteração ao Aviso de Abertura de Concurso para Apresentação de Candidaturas 

- SAIECT–IEC/1/2013 - 

 

A Autoridade de Gestão do Programa Operacional do Norte 2007-2013 comunica a seguinte alteração ao 
ponto 13.1 do Aviso SAIECT–IEC/1/2013, divulgado em 8 de outubro de 2013. 

Essa alteração consubstancia-se na introdução naquele ponto de uma nova alínea c) referente às despesas 
com a equipa técnica, alertando-se para que o incumprimento da condição aí definida implica a tomada 
de decisão de não admissão e aceitação da candidatura por parte da Autoridade de Gestão, tal como 
estabelecido no ponto 13.2. 

Para simplificação da perceção do conteúdo integral do referido ponto 13, o mesmo é aqui reproduzido já 
com o aditamento daquela alínea. 

 

13. Condições de admissão e aceitação das operações 

13.1 Para além de obedecerem às condições previstas no Regulamento Geral FEDER e Fundo de Coesão e 
das Condições Específicas de Admissão e de Aceitação das Operações previstas no n.º 1 do Artigo 8.º do 
Regulamento Específico “Sistema de Apoio a Infraestruturas Científicas e Tecnológicas”, as operações 
incluídas nas candidaturas a apresentar no âmbito do Concurso abrangido pelo presente Aviso, devem 
cumprir, adicionalmente, as seguintes condições específicas de admissão e aceitação: 

 

a) Serem obrigatoriamente instruídas com os seguintes documentos, sendo que a falta de qualquer deles 
não é suprível por via do pedido de elementos/esclarecimentos referidos no ponto 17 deste Aviso: 

(i) Formulário de candidatura em conformidade com o modelo disponibilizado no SIGON.2; 
(ii) Memória Justificativa e Complementar da candidatura, a apresentar em conformidade com o 

modelo definido em Orientação Técnica Específica a divulgar pelo ON.2; 
(iii) Fundamentação da aplicação dos critérios de seleção: deverá ser apresentado um documento 

que fundamente e forneça os elementos necessários à avaliação dos critérios de seleção tal como 
se encontram definidos no Anexo I ao presente Aviso; 

(iv) Estatutos e demais legislação aplicável ao beneficiário da candidatura e à sua atividade; 
(v) Estudo prévio de viabilidade económico-financeira, se aplicável;  
(vi) Curriculum da entidade beneficiária; 
(vii) Curricula da equipa técnica/científica que irá estar diretamente envolvida na consecução dos 

objetivos e resultados de curto e médio prazo referidos na Memória Descritiva da candidatura; 
(viii) Orçamento da operação estruturado em conformidade com o Modelo divulgado conjuntamente 

com o presente Aviso e que dele faz parte integrante; 
(ix) No caso de o IVA ser apresentado como despesa elegível em sede de candidatura, a mesma deve 

ser instruída com declaração subscrita por Revisor Oficial de Contas (ROC) ou com declaração da 
Autoridade Tributária, que identifique a situação tributária da entidade promotora da 
candidatura quanto ao regime de IVA a que se encontra sujeita, bem como ao enquadramento 
das atividades constantes da candidatura em matéria de IVA; esta declaração deverá identificar 
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o enquadramento e método de dedução das atividades constantes da candidatura em matéria de 
IVA; 

(x) Extrato do orçamento e do plano de atividades ou de documento(s) equivalente(s). Devem ser 
apresentados extratos dos documentos que comprovem a cobertura orçamental da operação que 
é objeto da candidatura. Sobre esta matéria, remete-se para a Orientação Técnica Geral 2 – Rev 
1 (2010) emitida pela Autoridade de Gestão do ON.2; 

(xi) Declaração de compromisso do Beneficiário/Parceiro formulada em conformidade com o Modelo 
divulgado conjuntamente com o presente Aviso e que dele faz parte integrante; 

(xii) Planta de localização do projeto: este documento deve ser configurado em tamanho A4, que 
permita ter uma perceção geral da implantação da zona a intervencionar com a operação 
abrangida na candidatura; 

(xiii) Nos casos aplicáveis referentes a candidaturas que prevejam a execução de obras, projeto 
técnico de execução e orçamento – deverão ser enviados cortes, plantas e alçadas devidamente 
identificadas, memória descritiva do(s) projeto(s) de execução e mapa de medições / 
orçamento(s). Em concretização deste pedido destacamos que para: 

1) Operações sujeitas a Licenciamento – deverá ser enviada deliberação da Câmara Municipal 
sobre o processo de licenciamento (cfr. Artigos 23.º e 26.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 
16 de Dezembro com a redação dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro). 

2) Operações sujeitas a Comunicação Prévia – deverá ser enviado o recibo da apresentação da 
operação na Câmara Municipal, acompanhado do comprovativo de admissão (cfr. Artigos 
36.º-A e 74.º do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de Dezembro com a redação dada pela Lei 
n.º 60/2007, de 4 de Setembro). 

3) Em alternativa às duas situações acima referidas deverá ser apresentado o alvará de 
loteamento ou extrato de plano de pormenor em que se insere a pretensão, ou pedido de 
informação prévia (PIP) favorável, em qualquer das situações acompanhado de cópias dos 
termos de responsabilidade dos autores dos projetos nos termos do Artigo 10.º do 
Decreto-Lei Lei n.º 555/99 de 16 de Dezembro com a redação dada pela Lei n.º 60/2007, 
de 4 de Setembro. 

(xiv) Documento comprovativo da aprovação dos projetos de arquitetura e de especialidades emitidos 
pelas entidades competentes. Se em função da natureza da intervenção infraestrutural esses 
projetos não se revelarem necessários, o promotor da candidatura deve enviar declaração 
atestando esse facto; 

(xv) Fotografias, em número máximo de 6 (seis), que sejam elucidativas quanto à situação física da 
área e/ou edificado a intervencionar, em data prévia à concretização do investimento objeto da 
candidatura; 

(xvi) Pareceres: quando aplicáveis, devem ser apresentados os pareceres emitidos pelas entidades 
com competência relevante na aprovação do(s) projeto(s) de execução (vg. CCDR-N). Este 
requisito deverá ser aferido em função da concreta intervenção contemplada na candidatura; 

(xvii) No caso de a candidatura contemplar despesas relativas a estudos e/ou trabalhos 
especializados, deverão ser juntos os correspondente cadernos de encargos (com as respetivas 
cláusulas jurídicas e técnicas), se já elaborados. Se os cadernos de encargos não se encontrarem 
ainda elaborados ou não se justificarem em face da contratação perspetivada, deverão ser 
apresentados os termos de referência inerentes àqueles estudos e/ou trabalhos acompanhados, 
se existirem, de propostas de fornecedores para a realização dos mesmos e orçamentos 
devidamente detalhados e justificados; 

(xviii) Indicadores: De modo a permitir a monitorização e acompanhamento da intervenção, 
devem ser incluídos no formulário de candidatura os indicadores do quadro seguinte, 
devidamente quantificados, sem prejuízo de outros que sejam tidos por convenientes: 
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Indicador do PO NORTE-07-001 Variação anual média da despesa em I&D 
observada nas unidades de I&D apoiadas 

Indicador de Resultado % 

Indicador do PO NORTE-07-002 N.º de unidades de I&D apoiadas Indicador de Realização nº 

Indicador Comum 
Comunitário CORE-004 Nº de projetos de I&DT Indicador de Realização nº 

Indicador Comum 
Comunitário CORE-006 Empregos na investigação criados Indicador de Resultado ETI 

 
 
 

(xix) Plano de comunicação: entendido como um conjunto coerente e proporcional de medidas, ações 
ou instrumento de comunicação externa ou interna (de imagem, divulgação, publicidade, 
relações públicas e eventos, promoção, motivação, esclarecimento ou outros), que visa ou 
participa na concretização dos objetivos da Operação (projeto), num período temporal 
determinado, dirigido a públicos-alvo identificados, implementado com base num conjunto de 
recursos técnicos, humanos e financeiros, suscetível de avaliação. 

b) Evidenciar um grau de maturidade que garanta as seguintes condições: 

(i) À data da submissão da candidatura, dispor de documento comprovativo da abertura do processo 
concursal (publicação em Diário da República, caso se trate de concurso público ou, tratando-se de 
concurso público internacional, no Jornal Oficial da União Europeia) para concretização da componente 
principal (de maior dimensão financeira) da intervenção a realizar; tratando-se de procedimento de 
ajuste direto com convite a uma ou mais entidades, comprovativo do envio do mesmo; 

(ii) Até 31 de dezembro 2013 deve ser remetido à Autoridade de Gestão do ON.2, documento 
comprovativo da possibilidade de adjudicação imediata da componente referida na alínea (i) 
precedente, ou seja, o relatório final do procedimento, devidamente aprovado. 

c) No caso de serem previstas despesas com a equipa técnica, as mesmas não podem exceder 20% do 
investimento elegível da candidatura. Atenta a tipologia de operações prevista neste Aviso, o contributo 
da equipa técnica para o projeto deve ser devidamente justificado na Memória Justificativa e 
Complementar da candidatura. 

 

13.2 O incumprimento de qualquer das condições específicas identificadas no ponto 13.1 implica a tomada 
de decisão de não admissão e aceitação da candidatura por parte da Autoridade de Gestão. 

 

Porto, 25 de outubro de 2013 

O Presidente da Comissão Diretiva do ON.2 

 
 

Emídio Gomes 


